
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL N°  1592011 - PE (2016/0070986-3)

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE AFOGADOS DA INGAZEIRA 
ADVOGADO : WALBER DE MOURA AGRA E OUTRO(S) - PE000757B

 

  

EMENTA 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. MUNICÍPIO COM INADIMPLEMENTO REGISTRADO NO 
SIAFI. RESPONSABILIDADE ATRIBUÍDA À GESTÃO ANTERIOR DA 
PREFEITURA. INVIABILIDADE DE ANÁLISE DO ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. AGRAVO 
INTERNO DA UNIÃO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   Aos recursos interpostos com fundamento no 
CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) 
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
prevista, com as interpretações dadas até então pela jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça (Enunciado Administrativo 2).

2.   A jurisprudência desta Corte entende que, quando 
adotadas as devidas providências visando o ressarcimento ao Erário, 
deve ser afastada a inscrição do município no cadastro de 
inadimplentes por falta atribuída a gestão anterior da prefeitura (AgRg 
no REsp. 1.555.687/PB, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 
4.2.2016; AgRg no AREsp. 214.518/DF, Rel. Min. REGINA HELENA 
COSTA, DJe 28.9.2015).

3.   Quanto às providencias necessárias à 
responsabilização do ex-gestor, o acolhimento das alegações deduzidas 
no Apelo Nobre ensejaria a incursão no acervo fático-probatório da 
causa, o que encontra óbice na Súmula 7 do STJ, segundo a qual a 
pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial.

4.   Agravo Interno da UNIÃO a que se nega provimento.

   

  

ACÓRDÃO

Documento eletrônico VDA21811361 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  Napoleão Nunes Maia Filho, GABINETE DO MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO   Assinado em: 16/05/2019 18:06:28
Código de Controle do Documento: 29394CD5-70F5-4752-8208-A35D99E1EB28



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina Helena 
Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. Impedido o Sr. Ministro Gurgel de Faria. 
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.  

  

Brasília, 29 de Abril de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho
Relator              
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Superior  Tribunal  de Justiça   

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.592.011 - PE 
(2016/0070986-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE AFOGADOS DA INGAZEIRA 
ADVOGADO : WALBER DE MOURA AGRA E OUTRO(S) - 

PE000757B

 

  

RELATÓRIO 

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto pela UNIÃO, 

contra decisão monocrática que negou seguimento ao seu Recurso 

Especial, nos termos da seguinte ementa:

RECURSO ESPECIAL. MUNICÍPIO COM INADIMPLEMENTO 

REGISTRADO NO SIAFI. RESPONSABILIDADE ATRIBUÍDA À 

GESTÃO ANTERIOR DA PREFEITURA. IMPOSSIBILIDADE. 

RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

2.   Nas razões de seu Agravo Interno, a parte agravante, 

em suma, alega não ser o caso de incidência da Súmula 7 do STJ.

3.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão 

agravada ou para que o feito seja levado ao órgão colegiado a fim de dar 

provimento ao seu Agravo Interno.

4.   É o relatório.
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Superior  Tribunal  de Justiça   

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.592.011 - PE 
(2016/0070986-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE AFOGADOS DA INGAZEIRA 
ADVOGADO : WALBER DE MOURA AGRA E OUTRO(S) - 

PE000757B
  
 

  

EMENTA 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. MUNICÍPIO COM INADIMPLEMENTO REGISTRADO NO 
SIAFI. RESPONSABILIDADE ATRIBUÍDA À GESTÃO ANTERIOR DA 
PREFEITURA. INVIABILIDADE DE ANÁLISE DO ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. AGRAVO 
INTERNO DA UNIÃO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   Aos recursos interpostos com fundamento no 
CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) 
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
prevista, com as interpretações dadas até então pela jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça (Enunciado Administrativo 2).

2.   A jurisprudência desta Corte entende que, quando 
adotadas as devidas providências visando o ressarcimento ao Erário, 
deve ser afastada a inscrição do município no cadastro de inadimplentes 
por falta atribuída a gestão anterior da prefeitura (AgRg no REsp. 
1.555.687/PB, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 4.2.2016; AgRg no 
AREsp. 214.518/DF, Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, DJe 
28.9.2015).

3.   Quanto às providencias necessárias à 
responsabilização do ex-gestor, o acolhimento das alegações deduzidas 
no Apelo Nobre ensejaria a incursão no acervo fático-probatório da 
causa, o que encontra óbice na Súmula 7 do STJ, segundo a qual a 
pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial.

4.   Agravo Interno da UNIÃO a que se nega provimento.
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Superior  Tribunal  de Justiça   

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.592.011 - PE 
(2016/0070986-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE AFOGADOS DA INGAZEIRA 
ADVOGADO : WALBER DE MOURA AGRA E OUTRO(S) - 

PE000757B
 

  

VOTO 

1.   A despeito das razões lançadas pela parte agravante, 

não merece êxito a insurgência.

2.   Inicialmente, nos termos do que decidido pelo 

Plenário do STJ, aos recursos interpostos com fundamento no 

CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) 

devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 

prevista, com as interpretações dadas até então pela jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça (Enunciado Administrativo 2).

3.   No mais, a jurisprudência desta Corte entende que, 

quando adotadas as devidas providências visando o ressarcimento ao 

Erário, deve ser afastada a inscrição do município no cadastro de 

inadimplentes por falta atribuída a gestão anterior da prefeitura. Nesse 

sentido:

PROCESSUAL CIVIL. INSCRIÇÃO DE MUNICÍPIO NO 

CADASTRO DO SIAFI POR ATOS DA GESTÃO ANTERIOR. 

IMPOSSIBILIDADE.  AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 

SÚMULA 282/STF.

1.   Não se conhece de Recurso Especial quanto a 

matéria não especificamente enfrentada pelo Tribunal de origem, 

dada a ausência de prequestionamento. Incidência, por analogia, 

da Súmula 282/STF.
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Superior  Tribunal  de Justiça   

2.   O STJ possui entendimento de que Instrução 

Normativa não se enquadra no conceito de lei federal, o que 

inviabiliza sua discussão na via excepcional.

3.   O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência 

no sentido de que, comprovada a adoção de providências contra 

ex-prefeito para reparar os danos eventualmente cometidos, 

preserva-se o Município do constrangimento de ser incluído no rol 

dos inadimplentes.

4.   Agravo Regimental não provido (AgRg no REsp. 

1.555.687/PB, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 4.2.2016).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 

EM RECURSO ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 

DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. INSCRIÇÃO DE 

MUNICÍPIO NO CADASTRO DO SIAFI POR ATOS DA GESTÃO 

ANTERIOR. IMPOSSIBILIDADE.

I.   O Superior Tribunal de Justiça entende que, em se 

tratando de inadimplência cometida por gestão municipal anterior, 

em que o atual prefeito tomou providências para regularizar a 

situação, não deve o nome do Município ser inscrito no cadastro de 

inadimplentes.

II.   A Agravante não apresenta, no regimental, 

argumentos suficientes para desconstituir a decisão agravada.

III.   Agravo Regimental improvido (AgRg no AREsp. 

214.518/DF, Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, DJe 

28.9.2015).

4.   Por fim, quanto às providencias necessárias à 

responsabilização do ex-gestor, o acolhimento das alegações deduzidas 

no Apelo Nobre ensejaria a incursão no acervo fático-probatório da 

causa, o que encontra óbice na Súmula 7 do STJ, segundo a qual a 

pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial.
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Superior  Tribunal  de Justiça   

5.   Diante o exposto, nega-se provimento ao Agravo 

Interno da UNIÃO.

6.   É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.592.011 / PE
Número Registro: 2016/0070986-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08000196020134058303 8000196020134058303

Sessão Virtual de 23/04/2019 a 29/04/2019

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

 Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE AFOGADOS DA INGAZEIRA
ADVOGADO : WALBER DE MOURA AGRA E OUTRO(S) - PE000757B

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
LICITAÇÕES - CONVÊNIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE AFOGADOS DA INGAZEIRA
ADVOGADO : WALBER DE MOURA AGRA E OUTRO(S) - PE000757B

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina Helena Costa votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Impedido o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.

 

Brasília, 30 de Abril de 2019
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